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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 605/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação datada de 30 de Dezembro de 2005, o Ministério
dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos
notificou ter o Canadá realizado uma declaração com
informações adicionais referentes à Convenção relativa
à Protecção das Crianças e à Cooperação em Matéria
de Adopção Internacional, adoptada na Haia em 29
de Maio de 1993.

A declaração é a seguinte:

«The Government of Canada also declares, in
accordance with article 22.4, the adoptions of children
habitually resident in Quebec may only take place
if the functions of the Central Authorities are per-
formed by public authorities or by bodies accredited
under chapter III.

The Government of Canada also declares, in accor-
dance with article 25, that adoptions made in accor-
dance with an agreement concluded by application
of article 39, paragraph 2, will not be bound to be
recognized in Quebec under the Convention.»

«Le gouvernement du Canada déclare également,
en vertu de l’article 22.4, que les adoptions d’enfants
dont la résidence habituelle est située au Québec ne
peuvent avoir lieu que si les fonctions conférées aux
Autorités centrales sont exercées par des autorités
publiques ou par des organisations agréés conformé-
ment au chapitre III.

Le gouvernement du Canada déclare également,
en vertu de l’article 25, que les adoptions faites con-
formément à un accord conclu en application de l’arti-
cle 39, paragraphe 2, n’auront pas à être reconnues
au Québec en vertu de la Convention.»

Tradução

O Governo do Canadá declara igualmente, em virtude
do artigo 22.o, n.o 4, que as adopções de crianças cuja
residência habitual se situa no Quebec não ocorrerão
sem que funções conferidas às Autoridades Centrais
sejam exercidas pelas autoridades públicas ou por orga-
nismos acreditados de acordo com o capítulo III.

O Governo do Canadá declara igualmente, em virtude
do artigo 25.o, que as adopções feitas através de um
acordo concluído em aplicação do artigo 39.o, pará-
grafo 2.o, não serão reconhecidas no Quebec em virtude
da Convenção.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada para ratificação pela Resolução da
Assembleia da República n.o 8/2003 e ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 6/2003, ambos
publicados no Diário da República, 1.a série-A, n.o 47,
de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado em 19
de Março de 2004, estando a Convenção em vigor para
a República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, con-
forme o Aviso n.o 110/2004, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 3 de Julho de
2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 606/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação datada de 20 de Dezembro de 2005, o Ministério
dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos
notificou ter a Suíça realizado uma declaração referente
à Convenção relativa à Protecção das Crianças e à Coo-
peração em Matéria de Adopção Internacional, adop-
tada na Haia em 29 de Maio de 1993.

A declaração é a seguinte:

«Déclaration relative à l’article 22:
La Suisse déclare que les adoptions d’enfants dont

la résidence habituelle est située sur le territoire de
la Suisse ne peuvent avoir lieu que si les fonctions
conférées aux Autorités centrales sont exercées con-
formément au paragraphe premier de l’article 22 de
la Convention.

Déclaration relative à l’article 25:
La Suisse déclare qu’elle ne sera pas tenu de recon-

naître en vertu de la Convention les adoptions faites
conformément à un accord conclu en application de
l’article 39, paragraphe 2, de celle-ci.»

Tradução

Declaração relativa ao artigo 22.o:
A Suíça declara que as adopções de crianças cuja

residência habitual se encontre no território da Suíça
só pode ocorrer se as funções conferidas às Autoridades
Centrais forem exercidas de acordo com o n.o 1 do
artigo 22.o da Convenção.

Declaração relativa ao artigo 25.o:
A Suíça declara que não se encontra obrigada a reco-

nhecer, em virtude da Convenção, as adopções feitas
por acordo concluído em aplicação do artigo 39.o, n.o 2.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada para ratificação pela Resolução da
Assembleia da República n.o 8/2003 e ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 6/2003, ambos
publicados no Diário da República, 1.a série-A, n.o 47,
de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado a 19 de
Março de 2004, estando a Convenção em vigor para
a República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, con-
forme o Aviso n.o 110/2004, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 4 de Julho de
2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DA SAÚDE

Portaria n.o 728/2006
de 24 de Julho

O regime de comparticipação do Estado no preço
dos medicamentos prescritos aos utentes do Serviço
Nacional de Saúde (SNS) e aos beneficiários da Direc-
ção-Geral de Protecção Social aos Funcionários e Agen-
tes da Administração Pública (ADSE) encontra-se esta-
belecido no Decreto-Lei n.o 118/92, de 25 de Junho,


